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._'EDITAL na Ltclraçae
PREGÃO ELETRÔNICO Ns oo4/zozz . saem

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregeeira, Sra. AIJNE BRITO NOBRE.
nelnearla pela Ferraria ri" 19-O8»/K/2021»OAB, d.e 19 de agesre de 2021, e assesserade peles servideres: PAUl.O
HEHRIQLJE NUNES NOGUEIRA (Equipe de Apeie) e IX/ALISSON RABELO CRUZ (Equipe de Apeie),
netneada atraves desta rnestna Pettaria, terna públice que a partir de dia públice que a partir de dia 24 de
main de 2022, até as 14l10Dr¬ein (herárie de Brasilia), atraves de enderece elerrüuic.e
littpsz/,LEIlcen-ipras.cent/I¬Ie¿tflPublicA.ccess (1-1g_L=¿a de Licitacecs e L§jlg`g,=¬'! "Acesse ldcntificade ne link -¬
acesse publicn, etu sessáe ptrblflca per mein de cenurnicacae via internet, iniciará es precedirnentes de
recebirnente das prepestas de preces e que ne dia 07 de junhe de 2022 até as Oãrüürnin (herárie de Brasília)
encerra e precedinteute de recebimente de prepestas preces; e que a partir das UBI-iülrnin dará inicie á
classificacáe das mesmas e ue inestne dia a partir das Oãzüürnitr (herárin de Brasília) iniciará a fernralizacáe de
lances e decumentes de habilitacáe da licitaçae rriedalidade PREGAO ELETRONICO N". 004/2.022 -
SEFIN, identificade abaixe, ebjetivande a Melher Prepesta de Prece, mediante as cendicões estabelecidas ne
presente edital, rude cle acerde cern a Lei Federal tt” 10.520, de 17/O7/2002 - Lei que Regulamenta e Pregáe
e que tera ceme sulrsidiatia a Lei ni* 8.666, de 21/O6/1993 e alteraçees pesterieres - Lei de Licitaçees, da Lei
nf* 8.078, 11/09/1990 - Cedige de Defesa de Censumider, Decrete nf' 6.204/O7, Lei Cernplementar na
123 de 14 de desenrbre de 2006, Lei Cemplenientar n“ 147 de U7 de Agesre de 2014, Lei Cernplernentar nr
1.5 5/2016, de Z? de eutl.1l:›re de 2016, Decrete Federal t1° 10.024, de 2.0 de setetnbre de 2019, Lei I'7ecleral
12.440 de O7 de jullte de 2011 que altera e titule VILA da Cnnselidacáe das Leis de Trabalhe, c e demais
nerrnas pertinentes e, ainda, pelas di.spesicees estabelecidas ne presente edital e seus ane:-tes.

Nesta licitat_:au seráe encenttadas palavras, siglas e abreviaturas cetn es mestnes signit'icades, cenferrne abairezr:

TIPO DE LICITAÇÃO: Mener prece 1\/IEÍNSAI.-;
FATOR SIGILOSO: O valer estirnade desta centratacae será ern caráter sigilese, cenferrne art. 15 de Decrete
10.024/1.9;
LICITAÇÃO: O precedirnente de que trata e presente edital;
LICITANTE: Pessna juridica que participa desta licitacáe;
HABILITAÇÃO: \/erii'ica.cae atualizada da siruaçán juriclica, qualificacáe técnica e ccenõmicdfinanceira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, de venceder da Fase de prepesta de preces;
ADJUDICATÁRIA: Pessea juridica vencedera da 1icitar_;áe, á qual será adjuclieade e seu ebjete;
CONTRATANTE: O Muuicipie de ivlORADA NOVA que signatárie de insrrumente cent-ratual;
CONTRATADA: Pesscza Jurídica á qual Fei adj udicade e ebjete desta licitaçáe, e e signatária de centrate cent
a Aclrttítiisttaçãü Púljlicflt m
PREGOEIRA: Servider eu nen-ieade, designade per ate cle titular de Puder 1'-nt c tive Municipal, que
realizará es precedirneutes de recebirnente das prepestas de preces e da clectrmentacáe de ltabilitaçáe,
abertura, cenduç.-ae des prececlitnentes relatives ans lances e á escell-ia da prepesta eu de lance de rnener
prece, adjudicacáe, quande nan lteuver tecurse, elaberacae da ata, cenduçáe des trabalhes da equipe de apeie
e recebitnente de in1pLu¿¬nticáe ae edital e recurses centra seus ares;
EQUIPE OE APOIO: l:".c1L11¡3-e designada pet ate de titular de Pecler Eaectltive Municipal, fettnacla per, ne
rninirne, 02 (deis) senvideres que prestarae a necessária assistencia a Pregeeira durante a realiracáe de pregáe;
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AUTORIDADE SUPERIOR: É e titular de etigáe eu entidade de erigem desta Iicitacáe, incumbide de
cleifinir e ebjete da lic.itacae, elaberar seu terrne de referencia, ercarnente e instrumente cenvecaterie, decidir
sebre in¬tpugt¬tacáe ae edital, determinar a abertura da licitacáe, decidir es recurses centra ates da Pregeeira,
adjutlicar e ebjete ae venceder, tte case de interpesicáe de tecurse, hemelegar e resultade da licitacáe per
meie eletrenice e premever a celebracáe de centrate;
PMIVÍN: Prefeitura i\/ittnicipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Diárie Oficial des Municipies¡
SEFlNt Secretaria de Planejamente e Financas;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Belsa de Licitacees e Leilões, entidade cenveniada cetn e Mutticipie
de IVIORAOA NOVA mediante Terme de Apeie Tecnice~OperacienaI em viger a partir de O5 de junite de
2i`i.i'?, 11ttps:¿/bllcezmpras.cettt/H.etne[PuhijcAeeess "Acesse Identificade ne link - acesse publice.

ANEXOS
AN EXt.Í_`3t l - Terrrte de Rei'erertc.ia (Prejete Básice)
AN EXC' Il - I*~/Iittttttt de ¡Í_1entrate
A1\Ii.Í}¬itCi Ill - l_`Jc-claracáe de 1-Ialrtilitacáe
AIÇFXO IV - Declaracae de Fares Supervenientes. -.F

IAifl. EXCt V - Declaracáe que náe eruprega tnener de 18 anes
A.1*ÇI:É}{O Vl - Declaracáe de enqt.tadramente ent regitne de tributacáe
Ai¬~IE}{O Vil - Oeclatacáe de Elaberacae Independente de Prepesta
A`I*~I1?.){tO \/Iii » Declaracáe de lnettistettcia de Vincule empregaticie cetn e Municipie de Merada Neva

1. De eajsre
1.1. O ebjete da prcscntc licitacãe É Et Certstíttti e ebjete da presente licitacãe a ÚÚNÍRA TAÇÃÚ _§__.i]›_{_f
v11¬z:rL/DE De PRegssse .‹-uvfrssrea QUE F‹:í›R.‹-t Fast e,zt,_ss,‹=,tm Ds sztflasssa ssertmttrzztDA
Parts .ft Drseetvrsrtrzf-1ÇÃO ns .›=tc:'s.sso .‹t szuvco DE Danos ssrascƒsrco cem
INFORMAções .tt Tuzmzaeas DE PRsÇe.s aaaTrczteos No Miracv-tee, tetteaes Ds
REPHRÉNCIA E .zt :rtzts es .asersrrto .es Pasçes Paes ssa tea Ds sussƒnre Às
c¬et\/rret rações .tt ftetrtsrçesszt ssaszw seatrsstefts Psr..zt..s .sscassetaras E .zt UT..-tseums
essrrs Mumcnere, De .acottee core as ssr-ec¬rt=rc.=tÇess cefttseuvrss ee eaefsm
azzísrce, ANEXO L DESTE EDITAL.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCLAMENTO
2.1. Pederáe participar de presente Pregáe, teda e qualquer firma individual eu seciedade t'egttlarntente
estabelecida ne Pais, que seja especializada e credenciada para e ebjete deste certame e que satisfaca a tedas as
eszigertcitts de presente Edital, especificacees e nermas, de acerde cent es ane:-:es relacienades.
1.1.1. CADASTILAMENTO: O licitante que desejar e cadastramettte/revalidacáe junte ae Municipie de
Merada I\Ieva/CE (ne CRC) a que se refere e subitem anterier deverá previdenciázle, diretamente na sede da
Cernissáe Iiertnanente de I.-icitacae, situada a Av. Maneel Castre, nt 726, Centre, Merada Neva, Ceará.
2.2. Nan pederáe participar licitantes cem secies, ceeperades, direteres ett representantes cemttns. Case
eeestarada e eemtmháe de series, ceeperades, direteres eu representantes entre licitantes participantes apes a
abertura das ptepestas de preces, es respectives participantes seráe aurematicamente desclassificades de
certame, independentemente de prece prepc:-ste.
2.3. I*~láe pederáe participar da presente licitacáe es ittteressades:
a) Que estejam em estade de inselvencia civil, sela precesse de falencia, disseiu tsáe, cisáe, incerperac-ae e
liqt_titlac§ie;
bl Que se encenrrem em precesse de disselucáe, de titsae, de cisáe eu de incerperacae;
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ci Que estejam cttmprittde suspettsáe temperátia de pat."ticipacáe em Iicitacáe eu itnpeditttettte de cetttratar
cent a Prefeitura de IN/Ierada Neve/CE;
d) Que tenltam side declaradas inidõneas para licitar eu centztatar cem a Adrrtinistracite Publica;
e) Que se apresetttem cettstitttides na ferma de empresas em censercie;
I) Que ttáe tenltarrt previdenciade e credenciarttettte jttttte á Itttps:UbIleentpras.c.ettt/I-lente/PttbIieAccess
"Acesse Identificade tte link - acesse publice;
g) As pesseas ettumeradas ne artige 9° da Lei N". 8.61%/93.
It) Para es cases ettqttadtades nes tet'1Ttes de itent 2.3 seráe adetadas tctdas as prescrições cctrtstarttes da Lei
15-`eder-.tl INI”. 12.846/13.
2.4. Será garantide ans licitantes enquadrades cettte tnicreetttpresas, empresas de pequette perte e as
ceeperativas que se ettquadrem nes termes de art. 34, da l_ei Federal N". 11.4-SS/07, cerne criterie de
desempate, preferencia de cetttratacáe, e previste na Lei Centplentetttar N". 123/O5, em seu Capitule V - DO
ACESSO AOS IVIIERCADOS/DAS AQLJISIÇOES PÚBLICAS.
2.4.1. Tratattde-se de mict'ee'mpresas, empresas de pequene perte e as ceeperativas deveráe declarar ne sisterna
de ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Belsa de Licitacões e Leilões, entidade cenveniada cent e
I\/Itttticipie de MORADA NOVA mediante 'ferme de Apeie Técnice-Operaciettal em viger a partir de O5 de
jt_tt¬tI.'te de ZÚIT, et-;et'cÍcie da preferência e ea-:clttsividade prevista na Lei Cferrtplerttetttat I'\I"I. 123/U5, alterada
pela Lei Cemplementar tt” 147 de O7 de ageste de 2014 e Lei Cemplementat na 1.5.5/2016, de 2? de eutubre
de 2016
2.5. Par-.t participacáe na presente Iicitacae rede interessade deverá preceder e previe creclenciatnente junte á
Belsa de Liciracees e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamente estatáe dispettiveis na Eelsa de Licitacões e I.eiIões censtante ne
preántbule de edital.
2.5.2. Para acessar e sistenta elerrõnice. es interessades deveráe estar credenciades junte á Eelsa de Licitacões e
Leilões, e e envie cias ptepestas de preces se dará diretamente pelas licitantes atraves de pesseas devidamettte
habilitadas pertande settlta pesseal.
2.5.3. O custe de eperacienalizacáe e use de sistema de Pregáe Eletrõnice ficará a carge de Iicitattte.
2.5.4. O acesse de eperader ae pregáe para efeite de encaminltamente de prepesta de preces e lances
sucessives de preces, em name da Iicitartte, sentettte se clara mecliante previa definicáe de senha privativa.
2.5.5. É de et-tclusiva respensabilitlade de ttsttárie e sigile da senlta, bem ceme seu use em qualqtter transacae
efetuada diretamente eu per seu representattte, náe cabende ae Municípie de Meratia Neva/CE eu á Eelsa de
Licitacões e Leilões, a respensttbilidade per eventuais danes decerrentes de seu ttse indevide, aittda que per
terceires.
2.5.6. O credenciantente de ferneceder e de seu representante legal ne sistema eletrõttice implica a
respensabilidade legal peles ares praticadas e a presuncãe de capacidade tecnica para realizact-'ie das
transações inerentes ae pregãe eletrõnice.

AS FASES DO PROCESSO LICITATORIO
O presente prececlirttetttct de Iieiiacãe segttitá e segttiflte tt'ât't'tite em fases clistitttas:

_.1. Credettciantente des licitantes;
.2. Recebitrtettte das “prepestas de preces" via sisrerna;
_Í:i. Abertura das prepestas de preces apresentadas;
_-4. Lances;

1.5. I-Iabilitacae dnis) Iicitantels) rncllterfies) cIassificade(s);
_ . A5. Recttrsest
.l.'I. Adjudicacãe;
.1.S. I-lemelegacáe;
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3.1.9. Cetttratacáe.

4. na rerezta ea z=teasst;N'rAÇ.ê.e nes eecututststtes
4.1. Cada Iicitattte de'v'et'á apresentar redes es decutttetttes ettigides inicialmente pet ttteie da ittterttet, sende:
a) A prepesta de Preces de acerde cem e medele fernecide atraves de sistema;
b) Os decumentes de Itabilitacáe deverãe ser anettades na platafernta
l-_t_tt_tps:L/bllcempras.cettt/HetttegPublicAccess “Acesse Identificade ne link - acesse publice, case as empresas
ttae attettarent decumentes de ltabilitacae segunde n que se pede na platafernta, a mesma será
atttematicatnente inabilitada.
4.1.1. Os dectttttetttes, em ferntate de arqttive, a serem ettviades via internet semente pederae ter as etttettsões
*.dec, *.als, eu *.pcIf.
4.2. Cada face de decumettte repredusicla devera cetrespender a uma atttenticacáe, ainda que diversas
repreducões sejattt feitas na ntesma fellta, salve dispesicáe nerntativa em centratie, devidamente prevada pele
licitan te ne ate da aprescntacáe de decttntenre.
4.2.1. I'\Iae serae aceites decutnetttes apresentades per rneie de fitas, disces ntagnetices, filmes eu cepias em
ƒrtesintiie, utesttte autenticadas, admitinde-se fetes, gravuras, desenhos, gráfices eu catáleges apetta.s cente
fernta de ilttstracáe das prepestas de preces.
4.2.2. Os decumetttes ttecessáties á participacae na presente licitacáe, centpreendende es decumen.tes
referentes á ltabilitacae, ás ptepest-as de preces e seus anetees, deveráe ser apresetttades ne idienta eficial de
Brasil.
4.2.3. Quaisquer decumentes ttecessáties á participacae ne presente certame Iicitaterie, apt-esentades em
lingua estrangeira, deveráe ser atttettticadns peles respectives censulades e tradttrides para e idiettta eficial de
Brasil, per traduter j uratttetttade.
4.2.4. Os dectttttetttes de balitilitaçáe ettigides, qttancle níte cctntiverent [state de validade ettpressarnente
determinade, náe pederán ter suas datas de et-tpedicáe superieres a 30 (trinta) dias ante-rieres á data de abertura
da presettte Iicitacae.
4.2.5. A É-'regeeira pederá também snlicitar eriginal de decttntettte já atttenticade, para fittt de verificaçae,
sende e licitante ebrigada a apt'esentá=I.e ne prare rrtšutirrte de 45 (quarenta e eite) I-.eras centades a partir da
selicitacáe, seb pena de, náe e fatende, ser desclassificada eu inabilitada.
4. 2 .6. Os licitantes encaminltarae, et-tclu sivanten te per ttteie de s isterna
Ittítpstfi/bllcm,p_pra-s.eet1t/I-Ieme/Pttl¬›licAc_t¿es_s, cencemitanr.emettte cem es decumentes de ltabilitacáe
et-tigides ne edital, prepesta cent a descriciie de ebjete efertad.e e e prece, ate a data e e Iterárie estabelecides
para abertura da sessáe pública, qttande, entiie, encerrar-sefá atttentaticantettte a etapa de envie dessa
decutttetttaçae.
4.2.7. O ettvie da prepesta, acempanltada des decumentes de ltabilitacae eztigides neste Edital, ecerrerá per
nteie de cltave de acesse e settlta.

Parágrafe Printeirez lncumbíra ae licitattte acentpanl-tar as eperacões ne sistenta eletrõnice durante a sessae
pt'tl;'›Iica de Prcgáe, ficattde respettsávcl pele õnus decertente da perda de negõcies, diante da inebsetváncia de
quaisquer mensagens emitidas pele sistema ett de sua descettet-táe. Ate a abertura da sessiie pública, es
licitantes pedetáe retirar eu substituir a prepesta e es decttmentes de I-tabilitacáe anteriermettte ittserides ne
sistema;

Paragrafe Seguttde: Náe será estabelecida, nessa etapa de certame, erdem de ' -ssificacáe entre as prepestas
rtpresentatlas, e que semente ncerrerá apes a realisacáe des precedimentes egeciacáe e julgamente da
prepes ta .
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Paragrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizarlos para avaliação da I-""regoeira e para acesso publico após o encerramento do envio
de lances.

5. DA PRDPDSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta. de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada exclusivamente
por meio do sistetna cierroiiicti, sem a identificação do fornecedor - PODERÁ SER l_l"l'Il_IZADA A
NOMENCLATURA MARCIA PRÓPRIA, caracterizando o produto/Serviço proposto no campo discriminado
e/ou anexada, com o valor unitario por item e global por l..CiTE em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
etiiral.
5 .1.2. Nos preços ti-feriados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/set¬v'iços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes a execução tio objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado devera existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos
de habilitação e que sua proposta de preços esta em confotinidade com as exigências do instrurnenro
convocatorio.
5.2. O encaminliamento da proposta de preços pressupoe o pleno conhecimento e atendimento as exigencias
cle habilitação previstas no Edital. (Í) fornecedor sera responsavel por todas as transaçoes que forem efetuadas
em. seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decirnais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder' ao arredondamento ou desprezar os numeros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que pcas-.=tm incidir sobre a con trataç.ão licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lb.e assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço uriitario e total, se for o caso, prevalecera aquele lançado no
sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Fregoeira proceder as correçoes
neccssiitias.
5.3.5. Êjãp sççäg adiudicadas propostas de preços com valor superior aos preços maximos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na analise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Cla quantitativos licitaclos e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta dc preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. C1 prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N". 10.52-O/2002. Caso a l.icitante não informe o prazo
de validade, sera considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto a especificação do serviço e as condiçoes de participaça * cornpetiçao, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem corno a aceitação e sujeiçiio i l as suas disposiçoes e a
legislação aplicavel, notadarnente Lei N”. 10.520/02 e Lei l*~l°. 5.666/93.
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5.7. Somente .serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema., inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido
ao licitante fazer qualquer ãdendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFDRIVIA DE QLIALQUER FORMJ'-X
Elilifia SLIMARLÂMENTE EXCLUIDO IÍIA DIS-`.›PU"l"A.

s. nos DOCUMENTOS na HABILITAÇÃO
6.1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Morada Nova/GE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei Nf: 8.666/93, alterada e consolidada, habilitarfsezão a presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

st. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devenclo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da ]un.ta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a man'iz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de I-Ia.bil.itaç.ão do(s) socio(s) da empresa.
h. ATO CONSTITLITIVO, ESTATUTO OU CON"fP\A"I'O SOCIAL CONSOLIDADO em vigor.
devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresãrias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus
adrninistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro tia Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF
e RG ou Carteira de I-labilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar O registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade esnangeira em funcionamento
no País, e ATO L`Jl:Í REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRAÉ5Il.EI.IL^rf5, no caso de cooperativa,
acompanhado tios seguintes docutnentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 1.5 ao 21 da lei 5.764/TI;
II) Comprovação da composição dos orgãos de ad min isnfação da cooperativa (diretoria e consell¬reiros),
consoante art. 47 da lei 5.7Õ¿i/'?.'l.;
III) Ata de fundação da cooperativa;
ÍVI Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) I-lditais das O3 ultimas assembleias gerais extraordinárias. @

5.3. REGULARIDADE PISCAI.. E TRABALHISTA
6.3.i. Prova de inscrição no Cadastro I'~lacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
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6.3'.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio otr sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
debitos relativa a.os tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuiçoes sociais), com base na
Portaria Conjunta RPE/PGFN Ns. l.I'51/14.
6.3.4. Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a. apresentação certidão negativa de debitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para corn a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. CERTIFICADO DE REGUIARIDADE DE SITUAÇÃO z CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da liflitaflte.
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. Prova de inexistencia dc debitos in:-.rdimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto»
I..ei n" 5.452, de 1° de rnaio de I943, e considerando o disposto no art. 3” da I..ei n" 12.440, de 7 de julho de
2011.

ss. OIJALIFIIOAÇÃO aOONOMrOO«rINANcaraA
6.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçoes corrtabeis do r'rltimo exercicio social
(2021), ja exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na ]unta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisorios, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31,
inciso I, da Lei 8.666/93 e alteraçoes posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, podera apresentar: copia da Declaração de Informação Socioeconomicas e
Fiscais (DEFIS) tie Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de
documento de arrecadação o Simples I*-lacional;
6.4.2. No caso cle sociedade por açoes, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jorrral cle grande circulação e do registro na junta Comercial;
6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, O balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda,
no balanço, o número do I.ivro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no
Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
6.4.4. No caso de empresa recer¬n¬~consr-rtrida (ha menos de O1 ano), devera ser apresentatlo o balanço de
abernrra acompanhado dos termos da abernrra devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Brrlarrço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta cornercial,
devendo ser assinado por contador regisnado no Conselho Regional de Contabilidade c pelo tinrlar ou
representarrte legal da empresa.
6.4.5. Certidão Islegativa de Falencia, Concordata., Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Sinrples apresentar Certidão Negativa
dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso
sua validãtle-
6-4.5.1. Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação jr ' 1 devera comprovar a sua
viabilidade economica, rnediante documento (certidão ou assernelhado) L ÍEÍCIU Pele Í1`lefii1'1f-Íil Íilfilífiiel
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competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos tio art. 56 da Lei n" 11.101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajtrdicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos
termos do art. 164. ã 5°, da Lei ne l 1.101/2005.
6.4..5.2. A ernpresa em recuperação jtrdícial,/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
exnajudicial homologado devera dcrnonstrar os demais requisitos para habilitação economicoffinanceira.

I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidocs de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.4” acima.

ss. OUALIIIIOAÇÃO racraca
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por' pessoa juridica de
direito pr'rl:'.›lico ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação ern caracteristicas, corn firma reconhecida do emitente, acornpanl¬rado do respectivo
con n'ato de fornecimento, devendo conter no mínimo, as seguintes informaçoes:
a.) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) enrissor;
lr) desc.rição do objeto contratado (DISPONIBII.-I2'ACÃO DE ACESSO A BANCO DE DADOS
ESPECIFICO COM IN PORMAÇOES ATUALIZADAS DE PREÇOS PRATICADOS NO MERCADCJ) e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para conrprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova., se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa
juridica/fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, Sã 3* da Lei
tr.° 8.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias d.oas respectivas notas
fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

ss. oaIvIAIs DOOUMENTOR na Hrfirartrração
6.6.1. Deçlaração de que, em cumprirnento ao estabelecido na Lei Ne. 9.8.54/99, e ao inciso }OO(Ill, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de IS (dezoito) anos em traballro noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega nrerrorcs de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de I4 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitarrte não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a adrninistração pública, nos termos do inciso IV do art. S? da Lei N”. S.666/93 e da
inexistencia de fato super¬veniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrencias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2'=*, da Lei Ns. 8.666/93).
(AN EÍXÍO TV)
6.6.3. Declaração de que O licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital (ANÉKÚ
III).
6.6.4. Apresentar Declaração de inexistencia de Vínculo ernpregaticío com o Município de MORADA NOVA
do(s) so-:io(s) e/ou proprietario da. empresa (ANEXO VIII).
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Irrdependente de Proposta (ANEXO VII)
6.6.6. No caso de licitantes devidarnerrte cadastrados tro Murricípio de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação tio Certificaclo de Registro Cadasnal (CRC) junto
ao Município de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitarrtes, o direito de acesso aos dados
nele constantes), acompanlrado dos documentos tratados nos dcrnais strbítens, cuja autenticidade e prazo de
validade serao analisados pela Pregoeira.
6.6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Mun' pio de Morada Nova/CE devera
tambem enconnfarfse dentro do prazo tie validade e atencler ao disposto ne ital.
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6.6.S. Sera inabilitado o Iicitarrte que não atender as exigências deste edital referentes a fase de habilitação,
bem como apresentar, os docurnerrtos defeiniosos em seus conteúdos e formas.
6.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem
a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §1° da Lei Complementar Ne. 123/O6.
6.6.9.1. A nao-:'eg:il:zrizoçtio do riocroricirtoçrio, ao prazo legal previsto, inrplicarti clecariãircio tio direito -ri co-:rtro.ta.ça.o, sem
pTejI.I.Izo das sttnçocs jJret.1istrIs no art. SI tlrr. Lei Ne. 8.666/93, sendo ƒocrtlrrtdo rio Municipio tie Morrtdtz Noiirt/CE
roavorrii- os licitantes rzrnorissrtei-tras, na orrieia cle rlrr.ssiƒic.zça'e, para ri ossiaifrtinu do corrrroto, oa revogar E licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos clevcrão estar com o número do CN P] da
matriz, ou se O licitante for uma filial todos os documentos deverão estar corn o número do CNP] da filial.
exceto quanto a certiclão de debitos jurrto a Receita Federal, por constar no proprio documento que e valido
tanto para a man'iz e filiais, bem assim quanto ao c.ertificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o
licitante tenha o recolhinrento os encargos cennalizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatorio da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos dever-.'=io ser apresentados com O niírmero do CN PJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados tia apresentação de documentos com O núniero do CN P]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em norne da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento tle que nata os itens anteriores, sujeitar-›se»a
as penalidades previstas na legislação.

7. na sassÃO Púatrca DO PREGÃO
7.1. O pregão sera do tipo eletronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
tnediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: bttpsr¿¿bIlcpjg|pr'as,con1/'I-Iorrre[Py_1;¿licAeeess "Acesso Identificado no Iinlr. - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de Morada Nova/CF., designado com a
Prcgoeira, mediante. a inserção e rrronitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sisterna
j¬_r,tt_pr-:i¿/bllcompj-a.ç¿_,_çp__n1,/I-Iotrre/Priblj_ç__Ac,cess "Acesso Identificado no link - acesso publico".
7.l..2.. O licitante podera enviar as informaçoes tia proposta de preços e participar das disputas atraves do
sistema eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-a por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrivel do
licitante, exclusivamerrte por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e lirnitcs de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no pre.ãrrrbulo deste
edital tera inicio a sessão pública do pregão elcn'onico, com a abertura e dívrrlgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecirnentos sobre cotas
exc.lusivas, se for o caso, e segregação de lic.itantes dentro dos lirnites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este seta realizado no
primeiro dia útil subsequente, tro mesmo horario.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Proposta não mais sera permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou con mentação.
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7.4. CÍLASSIFICAÇÀCJ ÍNTCIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira. verificata a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentatia e registrada no sistema,
para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O si.stema fara, automat.icamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de |.ances, respeitando os casos de
eztclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/'Oo e Lei Complementar N". 147/14 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS FREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Fregoeira dara inicio a fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminltar lances decrescentes, ei-zclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessao de lances. Ê. de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acon¬.panl'¬.ar a fase competitiva-.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote.
7.5 .4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serao aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão iniiormados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. C) sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente O2
(duas) casas decimais dos centavos, desptezandozse as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua
mais de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos),
devendo a Ptegoeira e o licitante vencedor proceder as adequaçoes de preços necessarias, inclusive por ocasião
da entrega da proposta de preços teajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas
previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até Oo (seis) horas, a
contar da hora do encaminhamento da iiregoeira. A negociação sera realizada por meio d.o sistema, podendo
ser acorripanbada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informara a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela litegoeira acerca da aceitaç.ão do lance de
menor valor.
7.5.1 l. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada. a classificação final
tias propostas de preços, a Pregoeira er-taminara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto
a conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da
licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5 .lZ. Tratando-se de preço ine:-tequivel a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
eitequibilfdade de sua proposta de preços, em prazo a ser -focado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido sera irretratavel, não podendo l aver desistência, sujeitandose o
li.citante clesistente as penalidades constantes deste edital.
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7.5.14-. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serao considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. f_Íonsiderar-se»ao preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisorios, de val.or
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão acljudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços regisnados que forem iguais ou inferiores
a media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Morada Nova/CE, responsavel pela
elaboração e emissão tia referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
devera negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa "abegto É fgçhadq”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública tera duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o
sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrera o periodo de tempo de
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepção de
lances.
7.6.2.. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrira oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um
lance. final e fechaclo em are O5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.3. Não havendo pelo menos D3 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.3., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o maximo de tres, oferecer um lance final e fechado em ate
cinco minutos, o qual sera sigilo-so até o encerramento deste prazo.
7.6.4. Apos o termino tios prazos estabelecidos, o sistema ordenara os lances segundo a ordern crescente de
valores.
7.6.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa
fechada, para que as demais licitantes, até o maximo de 03 (tres), na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual sera sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.5. Podera a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as exigências de habilitação.
7.6.5.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.5.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para a l`-*regoeira persistir por tempo superior a dez
min utns, a sessão pública sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgaç.ão.
7.6.6. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectara a existencia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nf* 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno
porre e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nie 11.458/2007, e que ofertou
lance de ate 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação
de empate. sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de O5 (cinco)
minutos, utilizando‹se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob
pena de preclusã.o.
7.6.6.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificara a exi 'oitcia de outro em situação de
empate, realizando o chamado de forma automatica. Não havendo outra s' .u 'o de empate, o sistema emitirã
mensagem-
7.6.6.2. C) sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
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7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante podera manifestar, de forma motivada, a
intenção de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ate Zflmin (vinte minutos) depois da
arrematante ser aceita e habilitada, quando lhe sera concedido o prazo de O3 (três) dias para apresentação das
razoes do recurso no sistema l3tgps:¿/l:1lcotnpras.co1n¿,H,omg¿PnblieAcce.ss. As demais licitantes ficam desde
logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começara a contar a partir do termino
do prazo da rec.ortente, sendozlhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus
interesse
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicara a retomada da sessao
pública com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização

OE!

do certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisao em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-soa conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: l1]1¬p;-::¿,/bllcompras.co1n/l;],9j;q,§;¿_Pt1blicAccess.
7.3. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessao do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.6.1. Ao final da sessao, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pela Pregoeira a adjtidicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruido, sera
encaminhado;
a) A Procuradoria juridica do lVlunicipio e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins de analise e parecer,
C

b) Depois ao(s) Secretario(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira e facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e rnarcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta dec.isão
no sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar atnosttas, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão
para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma
eletronica podera ser suspensa, e reiniciatla somente apos comunicaçao expressa aos participantes, através de
mensagem eletronica (citar) divulgando data e hora da reabertura tia sessã.o.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7. 10.1. Islão serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.lO.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secr tario(H) -¬ 5*-irá feita Por ffifiiü
de divulgação na IHTERN ET, atraves do Sistema Pregão Eletronico:
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Cê'
httpsizzbllcoinpras.com¿lflqniti/Piib1icA,c_:_:;ess “Acesso Identificado no linlt - acesso publico", no "chat" de
mensagem.

s. na APiiasEi~rra.çÃo E Acnirzmitinxne na i=-iiotosra na Pitaços no i.ici'riu~.rris
Aiiiiizi~.»iicrai×ri¬a
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecetido a todos os dados solicitados nesta clausula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor
de Licitaçoes da Prefeitura lvlunicipal de Morada Nova/CE (_l_i¿j__t_acaomii@oiitlqqk.eom.br), dentro do jgiggg
maximo de 24 (vini¿g__e quatro) l1,p_i_'¿ê|_.§, apos c.onvocaçao da Pregoeira anaves do clitir do sistema de pregão
eletronico, para que a Pregoeira proceda a urna breve analise.
S.1.l. A proposta de preços final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, com a identific.a.ção
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancarios poderão ser apresentados apos o julgariiento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jiiridica), aposição do carimbo
(suhstituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsavel;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPP, RO,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incliiindo Cidade e UF, bem como
copia do documento que d.a poderes para assinar con tratos em noine da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificatlo no moinento da habilitação;
d) Apresentar preços completos, computaiido todos os custos necessarios para o atendimento tio objeto da
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto licitado e constante da proposta.
8.1.2. Os licitantes que deixarem de apresentar, por e-mail ou em quaisquer dos documentos exigidos no itein
O6 (documentos de habilitação), ou os que apresentarem em de.sacordo corn o estabelecido neste edital, com
irregularidades oii invalidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior,
exceto os casos previstos nas Leis Complementares N". 123/O6, n° 147/14 e ii" 155/16.
S.1.3. Consta tado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante sera declarado vencedor, sendo»
lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja iiiteiição de interposição de recurso por
qualquer dos demais licitantes.
8-1.4. Se o licitante desatender as exigências habilitatorias, a Pregoeira examinara a oferta subsequente,
perinitida negociação - subitem 7.5.1 1 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da
habilitação do licitaiite, na ordein de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta de
preços que atenda integralinenre ao edital, sendo o respectivo licitante d.eclarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto do certame.
8.1.5. Quando todos os licitarites forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pi-egoeira podera fixar aos licitantes o prazo de OS (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação
ou de outras propostas de preços escoimaclas das causas que deram causa a ' abilitação ou desclassificação.
S.1.6. I-lavando algiima restrição na comprovação da regularidade fis ' microempresa ou empresa de
pequeno porte podera requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorroga is por igual periodo a criterio ela
administração, para regiilariziiçao dos documentos relativos a regularidade fiscal, obedecido o exigiclo ein Lei.
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8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira exaniinara a proposta ciassificada em primeiro lugar quanto a
adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao maximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo único do ari. 7° e no 9° do art. 26 do Decreto n.“
10.024/2019.
8.2.2. Sera desclassificada a proposta ou o lmce vencedor, apresentar preço Enal superior ao preço maximo
il-:ado (Acordar: n“ 1455/2018 -'1"l'_`.l_l - Plenário), ou que apresentar preço manifestameiite iiiexequivel.
8.2.3. Apos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos I e ll, da Lei n” 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarein preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venharn a ter deirionstrada sua viabilidade por tneio de docuineritaçiio que comprove que os custos dos insumos
são coereiiies com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis corn a execução do(s)
objetofs) deste Edital.;
b) Aptesentarem preços unitarios superiores aos constaiites na Planilha elaborada pela lirefeinira Municipal de
Morada Nova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas oii os iiidic.ios que fundamentain a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessiclacle de suspensão da sessão pública para a realização de diligêiicias, com vistas ao
sancarriento das propostas, a sessao pública sornerite podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sisteina corn.,
no niiniino, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira podera convocar o licitante para eiiviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, :io praxo de ate 24 (VIl'¬~lT.l:". .fi QUATRO) I-IORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O praxo estabelecido podera ser prorrogado pela Prcgocita por solicitação escrita e Lisiiillcadado licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela l-iregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacani-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedeiicia, alem de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta oii lance vencedor for desclassificada, a Pregoeira exaniinara a proposta oii lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. Ilaveiiclo necessidade, a Pregoeira suspendera a sessão, in formando no “chat” a nova data e horario para
a sua contlntiidade.
8.2.1 `l. A Pregoeira podera encamiiihar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o Em de negociar a obtenção tie melhor preço, vedada a negociação em
coritliçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tambem nas liipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ã subsequente, podera negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. izlncerrada a analise quanto a aceitação da proposta, a Pregoeira verificara a habilitação do licitante,
tibservado o disposto neste Edital.

9. DA FONTE DE RECURSOS
9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a lici.tante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária. ne: 1601 04 121 0051 2.062 - Oestão e lvlanutenç- da Secretaria do Planejamento e
Fiiianças; elemento de despesa: 3590.40.00 - Serviços de Tecnologia l açl-'io/Ooiniinicaçao .- P._]., sub
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elemento de despesa: 3590.40.99, com recurso diretamente arrecadados oii transferidos da PMMN,
consignado no Orçamento Municipal de 2022.

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
10.1. Os pedidos de esclareciinentos e impugnaçoes referentes ao processo licitarorio cleverão ser enviados a
Pregoeira, ate 03 (tres) dias úteis anteriores a data fi.xada para abertura da sessão pública, cxc.lusivamente por
ineio eletronico, no endereço licitacaompgílçputloolt.com.bt, ate as 13:00, no horario oficial de Erasilia/DF.
Indicar o iii' do pregão e a l`*regoeira responsavel, beiii c.omo, o fato e o fundairieiito juridico de seu pedido,
indicando quais os itens oii subitens discutidos;
1.0.1.1. Clabera a Pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação tio prato de ate 02 (dois) dias úteis contados tia data de recebimento do pedido desta.
10.12. Decaira do direito de iinpugnar os termos do edital de licitação perante a Admin istração a pessoa fisica
e/oii jiiridica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera
efeito de rectrso.
l0.1.3. A impugnação feira tempestivamente pelo licitante não o impedira tle participar do processo licitatorio
ate o transito ein julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/oii subscritas por representante
nao habilitado legalmente.
10-5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impiignaçocs serao divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
10.4. Acolhida a petição de iinpugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inqiiestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
10.4.l.. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela iiiesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

ii. niiioancias, asvooação E Aivimtção
11.1. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento liciratorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
podera promover diligencias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de dociimentação que com-plementem a instrução do processo, vedada a inclusão
poste.rior de documento oii informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
prazo para ã resposta..
l1.1.l. Os licitantes notifi.cados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo rio prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassi'ficação/inabilitação.
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Morada Nova /OE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

iz. na anjunicação E na nomotoeação
12.1. A adjudicação dar-se-a pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, poclendo ser tambem
adjiidicaclo pela Autoridade Competente. (Í.`.aso contrario, a adjudicação ficara excliisivamente a cargo tia
Autoridade Competente.
12.2. A homologação dar-se-a exclusivaineiite pela autoridade competente.
12.3. O sistema gerara ata circimstanciada, na qual estarão registraclos todos os atos do procedimento e as
ocorrencias relevantes.
12.4- A aiitoridade superior competente cio orgão de origem desta. licitaç se reserva ao direito de não
homologar oii revogar o presente processo, por razoes de interesse públicoëtirrentc de fato superveniente
devidamente comprovado e mediante fuiidamentação por escrito.
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-r13. DA ASSINATURA DO CUNTRATO E DO PRAZ.'D DE EXECUÇAD
13.1› C) Municipio de MCJRADA NOVA, com a interveniencia da SECIRETARLA REQUIÊITANTE, assinara
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo maximo de 0.5 (cinco) dias, contados da data. da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito a contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante,
1Í'›.2~ Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situaçao
regular no aro da assinatura do mesmo, a autoridacle superior devera extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornara os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das satiçöes cabíveis.
13.3- A Pregoeira retornara as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada
a orclem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de liabilitaçao, e assim sucessivamente.
13.4- (Í) licitante cjue, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, cleiarar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execuçao de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportarfse de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA e sera descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.
13.5 - O Cr:›rin'tiro resultante da presente Licitação tera vigência a partir da data de sua assinatura pelo periodo
de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos com vistas à
obtenção de preços e condiçoes mais vantajosas para a Administração até 45 (quarenta e oito) meses, na forma
do artigo 57, inciso IV da Lei Federal n.” 5.666/93, alterada e consolidada.

14. DA SUBCONTRATAÇÃC)
l4.1‹ Não serao permitidos subcontrataçoes para o objeto deste instrumento convocatorio.

ts. Das zêdrasxcöss. oa Gestao E oa Frsczuuaçao no coerraaro
15.1 - No interesse da CONTRATAN'l"E, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 Ú, inciso 11
da Lei nf' 8666/93.
15.2» No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimiclo até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), corn fundatnento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei ni*
8.666/93.
15.3» A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessarias.
1.5.4» Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressoes resultantes de acordo entre as partes.
15.5 z A gestão, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito
cumpritnento do pacruado, devendo ser exercido pelo gestor, que podera ser auxiliado pelo fiscal tecnico e
fiscal aclrninistrativo.
15.6» A gestão administrativa do contrato eabera ao responsavel da Secretaria requisitante, a quem competira
gerenciar tquaisuuer ocorrências e alterações desses instrumentos e designado para coordenar e comandar o
processo da fiscalização da execução do objeto.
15.`?« A fiscalização administrativa sera realizada por um servidor ou co ' ão de servidores oportunamente
designados pela autoridatle competente. A comissão ou fiscal sera forma e e designado para acompanhar
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administrativamente a execução do objeto, de forma a assegurar seu cumprimento, bem como a regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciaria da Contratada e de seus empregados, trazendo aos autos do processo os
elementos necessarios e suficientes a cotnpatibilização dos atos pratic.ados pela fiscalização, assim como pelo
recebimento dos serviços e por atestar as notas fiscais para pagamento.
15.S« A fiscalização técnica sera realizada, por tim servidor ou comissão de servidores oportunamente e
formalmente designado para acompanhar tecnicamente a execução do objeto.
1.5.91 Ao gestor compete, entre outras atribuições:
a) Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais;
b) Tomar decisões gerenciais;
c) Encaminhar a Secretaria, para analise, as irregularidades apontadas pelo fiscal que demandam aplicação de
penahdade;
d) Encaminhar a Secretaria, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste, abertura de novo
processo licitatorio e demais alterações que dependarn de formalização de termo aditivo;
15.10- A fiscalização tecnica compete, entre outras atribuições:
a) Ter c.onhecitnento d.o objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento contratual;
b) verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviç.os e tia alocação dos recursos necessarios, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, que devem ser encaminhadas ao fiscal
administrativo do contrato;
c) atestar diretamente as notas fiscais corresponclentes a prestação dos serviços, diante da impossibilidade de
atesto pelo fiscal admiriistrativo;
d) solicitar ao(s) preposto(s) da CCiNTRATADA ou obter da Administraçao, teinpestivamente, todas as
providencias necessarias ao bom andamento tieste contrato e anexar aos autos do processo correspondente
copia dos documentos escritos que comprovem ess-as solicitações de providências;
e) encaminhar ao gestor do t.ontrato os documentos que relacionam as ocorrêincias ensejadoras de sanções a
serem aplicadas a COI*-¬lTl'1ATAl`.)A, para a adoção de providencias;
f) acompanhar e atestar mensalmente a prestação dos seiviçcis, emitindo relatori.o circunstanciado em que
deverão constar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços, ou não cumprimento do Acordo de Níveis de
Serviço (Sl_.A), bem como demais inexecuções contratuais;
g) manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências ou os serviços
descritos de forma analítica;
h) Encaminhar ao gestor do crmtrato o documento que relacione as ocorrências, comunicando sobre eventuais
vícios, irregularidades oii baixa qualidade dos serviços prestados e que impliquem multas a serem aplicadas a(s)
CONTl1ATADA(s).
15.11» A fiscalização administrativa compete, entre outras atribuições:
a) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento contratual;
b) (Íierir os documentos relacionados ao contrato, jun tandofos aos autos do processo administrativo, e
providenciar os encaminhamentos necessarios;
c) Elucidar ocasionais dúvidas do representante da CCi1'~lTi`-'uATA DA;
d) Atestar as notas fiscais correspondentes a prestação dos serviços, com base nas informações encaminhadas
pelo fiscal tecnico;
e) blotificar, por escrito, a CONTRATADA acerca dos eventos em desacordo com as clausulas contratuais,
certificando o seu recebimento nos autos do processo;
f) Recusar o recebimento dos serviços que não atendam as especificações contratuais;
g) Cuidar dos procedimentos relativos a prorrogação do contrato e a necessidade de abertura de novo processo
licitarorio, quando for o caso, com a antecedência minima necessaria;
h) Solicitar a(s) CC11*lTRATA_DA(s) e seus prepostos, ou obter da l`RATAblTE, tempestivarnente, todas
as providencias ao bom andamento execução do serviço;
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i) Acompanhar e atestar, juntamente com o gestor do contrato, o recebimento definitivo da execução do objeto
licitado, indicando as ocorrências verificadas;
j) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, indicadas pela Administração;
lt) Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execução do contrato quanto a
regularidade fiscal, trabalhista e previdcnciaria da CONTRATADA, indicando as ocorrências verificadas; l)
Verificar mediante conferência de planilha de calculo o percentual de serviço prestado c o nivel de satisfação
dos usuarios referente a prestação dos serviços, para que se possa firmar o atestado de que os serviços foram
efetivamente realizados conforme as exigências do conn-ato;
rn) Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigaçoes trabalhistas e sociais, na corrforrnidade
do art. 39 da 1N 05/2017;
n) Solicitar, previamente, ir Secretaria permissão de acesso e autorização para a realização de serviços fora do
horario de expediente e em dias não uteis, especificando detalhadamente o serviço;
o) Seguir com a fiscalização na conformidade dos arts. 39 a 50 da lb] 05/2017.
l5.12~ A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser
realizada com base em criterios estatísticos, levando-se em consideração falhas qrie irnpactem o contrato corno
um rod.o e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.
15.13» Os casos omissos serão definidos pelo gestor do contrato, de modo que seja mantido o padrão de
qr.|alidade previsto para a execução dos serviços.
15.14- A ação da fiscalização não exonetã a CONTRATADA de suas responsabilidades cotrtratuais.
15.15 - A fiscalização do contrato dar-se.-a tros termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
rod as as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou
clcfeitos observados.
15.16 - A fiscalização irão exclrri nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica cortesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn
o art. 70 da Lei Federal nf* 3.666/93 e suas alterações.
15.17 -« O rep tante da Admini.stração anotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas corn a
execução do contrato, irrclicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização tias falhas ou defeitos observados
e errcaminlrando os apontamentos a arrtoridade competente para as providencias cabíveis.

P: |"".' cn Pb5

16. DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO
Economico
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma auronoma e se srrbrneterão igualmente a
rodas as disposições constantes tia Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
16.2. DA ORDEM DE SERVIÇO; Os produtos contratados serão entregues mediante expedição tie ORDEM
DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os serviços a serem
executados/entregues, de acordo com a conveniência e oporturriclade adrrrirristrativa, a necessidade e
disporribiliclade financeira da CC'_)NTR.ATAN'1“E.
i6.2.1. O contratado devera entregar os serviços solicitados na Orclern de Serviço, oportrrnidade em que
recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serao e rregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licit * indicado na Ordem de Serviço;
b) No prazo de no maximo de 05 (cinco) dias corridos apos o recebimen da Ordem de Serviço no horario de
0?h as 13h (horario local).
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162.2. O aceite dos serviços pelo orgão rccebedor não exclui a resporrsabilidacle civil do fornecedor por vicio
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
serviços entregues.
l6.2,Í«. Os serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordern de Serviço, ol-;ser¬.«-ando rigorosamente
as especificações contidas no lnstrumento Convocatorio, no Termo de Referência (Projeto Basico) e
olzservações constantes de sua proposta, bern ainda as normas tecnicas vigentes.
162.4, Para os serviços objetos deste certarne, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do dale)
unidacle(s) gestora(s) do lvlunicipio de Morada Nova/CE.
16.2.4.1. As informações necessarias para emissã.o da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
u n id ade(s) gestora(s).
161-5, No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusara, devendo ser de
imediato ou no prazo rnaotimo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as sr.rpracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrrrmerrro.
16.3. Os ser¬v-iços corrtratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no
Terrno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda as normas vigentes, assumirrdo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputaveis, inclusive corn relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
la) Responsabilizar-se pelos danos carrsados diretamente a Administração ou a terceiros, deconentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, nao exclu.i1¬rdo ou redrizindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão ir¬rteressado.
16.4. O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Corrtratada.
16.5. O pagamento s.omente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos serviços executados.
l6.5.l. O aresto fica condicionado a verificação cla conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
16.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstância que irrrpcça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar=se-a apos a comprovação da.
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
16.7. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabiveis, caso se constate que a Con tratada:
167.1. Não produziu os resultados acordados;
16.?.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as execu.tou corn a qualidade rninima exigida;
16.8. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condições de
l¬rabilitaçao da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo dc pagamento.
16.9. O pagamento sera efetuado por meio cle Ordem bancaria de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento barrcario indicado pela Contratada, ou por orrtto meio previsto na
legislação vigente.
16.10. Sera considerada como data do pagamento o dia ein que const. o emitida a ordem bancaria para
pagatrreutõ.
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16.11. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que por¬ventura não tenha sido acordada no contrato.
16.12 « Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação
do Índice Octal de Freços « Disponibilidade interna (lOF»Dl), divulgado pela Fundação Cetolio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando‹se o criterio "profrata
tenrpotis" para as anralizações nos subperioclos inferiores a 30(trinta) dias.
16.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
i6.14- Serão descontados de (forma integral. ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de mr.1ltas eventualmente regisuadas.
l6.14.1 « Os serviços serao pa.gos em conformidade com as medições apresentadas pela empresa vencedora do
certame, e, de acordo com a composição tios preços unitarios da sua proposta comercial.
16.15. liirrr conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do ultimo reajuste.
16.16. Os preços serão reajustados pela variação do lndice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida tro periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando‹se a seguinte formula: Fr ~ P + (F x V), Onde;
Pr '= preço reajustado;
F == preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos rfrltimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decrescimo de preço decorrente de reajuste,
16.17. CONTRATADA, para obter direito a correção, devera pleitea-la por meio de correspotrdência a
Secretaria reqrrisitante, expli.citarrdo a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em are 02 (duas) casas
decimais.
16.18. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o corrtraro sem pleitea~lo,
ocorrera a preclrrsão do direito;
16.19. Tambem ocorrera a preclusão tio direito ao reajuste se o pedido for formrrlado depois de extinto o
conntaro.

rt. nas oaaroaçoss oa cournaraura
1.7.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
17.2. I-*roporcionar ir CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Conuatual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
l-ei Federal nf' S.666/1993 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrencia, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atendera ou jrrstificara de imedi.ato.
17.4. Notificar a CONTRATADA, de qrralqr.rer irregularidade decorrente da execução do objeto contratrral.
1.7.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
17.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passlvel
de alter'ação, con forme conveniência da CONTRATANTE corn observância das leis trabalhistas.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
17.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ rv'ços.
17.9. Exigir o crrmprimenro de todos os compromissos assurnidos Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os terrnos de sua proposta.
17.10. Notificar a Cor¬rtratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
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I'?.I I. Eaigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o c.orreto E tempestivo
paga lT|e1'|to de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais E cornerciais decorrentes da er-:ecucão deste
Clontrato.
I7.12. Receber o objeto do contrate, atraves de Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade c.om o art. 73, II, da Lei ni' 8.565/93.

is. nas OBRIGAÇÕES na conraaraoa
18.1. São obrig'acoEs da empresa ADJUDICATARIA, alem daquelas dispostas em leis E normas pertinentes:
a) Sujeit'-ar~se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados E atendendo as
recIan'1acE°.›es formuladas.
b) Prever, configurar E ativar os Equipamentos necessarios a prestacao de sewiço, atendendo integralmente as
caracteristicas E as necessidades do Contratante, E responsabilizar-se por todo meio de transmissão, conesoes,
materiais E equipamentos, acessorios E serviços necessarios para o seu bom funcionamento.
tz) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou nnmicipal, bem
como assegurar os direitos E cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentações, querido
cabível E das normas tecnicas que regem a materia.
d) Prestar os serviços dentre dos parametros E rotinas estabelecidos, Em ebservãncia as normas legais e
regulamentares aplicáveis E as recomendações aceitas pela boa tecnica.
e) Manter a supervisão permanente dos servicos, de modo a obter uma operação correta E eficaz, alem de
atender prontamente quaisquer exigências doa secretaria inerentes ao objeto dentro des padrões d.e qualidade
E:-tigidos.
I) Atender, de imediato, as solicitaçoes, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção eu mau desempenho na
prestacao dos servicos E:-tecutados.
g) Comunicar, por escrito E imediatamente, ao fiscal do contrato a impossilzailidade de execucao de qualquer
obrigação, para a adoção das providencias c.abivEis.
h) Registrar toda E qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao objeto, visando a imediata correção das
irregularidades ou deficiências apontadas, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o refazimento ou
eitecucão de serviços necessarios visa.ndo a sua adequação ao exigido.
i) Responsabilizar-se acerca de eventuais interrupções ou falhas nos serviços realizados e sua eventual solução.
j) Designar, na data de assinatura do eventual contrato, a fiscalização, um profissional da eventual
CONTRATADA (art. 68, da l..ei 3.666/9.3), informando o nome E o telefone, o qual se reportara diretamente
ao Fiscal do eventual contrato para acompanhar e responder pela eaecucão, atuando como preposto.
I) Cíomunicar, por escrito, imediatamente, ao fiscal do contrato, a impossibilidacle de eiztecução de qualquer
obrigação, para a adoção das providencias cabíveis.
m) Designar, na data de assinatura do eventual contrato, a fiscalização, um profissional da eventual
CÚHTIÃATADA (art. 68, da Lei 8.666/93), informando o nome E o telefone, o qual se reportarã diretamente
ao Fiscal do eventual contrato para acompanhar e responder pela execução, atuando como preposto.
n) Comunicar ao contratante qualquer mudanca do preposto, ou seus respectivos contatos, em ate O2 (dois)
dias uteis ao Contratante.
o) F.›:ecutar os services com observância das espeeificacoes tecnicas E regulamentação aplicável ao caso, com
esmero E correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessario.
p) Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento.
q) Cruarclar inteiro sigilo dos servicos realizados E dos dados pr cassados, bem como de toda e qualquer
documentação gerada, reconhecenclo serem estas de propriedade o er-rclusivo de Contratante.
r) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra inforn-zat_; cerca das atividades objeto clo contrato,
sem previa autorização do Contratante.
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s) Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envol.va,
independentemente de solicitação.
1;) Responder por quaisquer interferências de inrrusos nos acessos aos servicos, bem como zelar pela integridade
da comunicação.
u) Comunicar a fiscalização, por escrito, qualquer anonnalidade de carater urgente.
v) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação E qualificação exigidas na licitação.
x) Cumprir os criterios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na ll*-I O1/2010, da 81.Tl/MPOG e na
Resoluçao nf' 1.03/2012 do C8_l'1', no que couber.
v) Deverá ser disponibilizada ferramenta web que permita o acompanhamento da utilização E performance do
serviço.
z) Devera a ativação dos serviços de acesso ser acompanhada por um tecnico especializado que configure os
equipamentos utilizados neste serviço E estabeleça a conexão com o circuito de ac.esso, de modo a garantir e
funcionamento da solução.
18.2 » Assumir, a responsabilidacle por todas as providencias E obrigaçoes estabelecidas na legislação especifica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrencia da especie, forem vitimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou ern conexão com eles, ainda que acontecido em dependencia do
CONTRATANTE;
18.3 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE
18.4 » Insn-uir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
18.5 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando›os a não executar
atividades não abrangidas pelo connato, devendo a CONTRATADA relatar a C(Í)1\ITRATANTli. toda E
qualquer ocorrencia neste sentido, a firn de evitar desvio de função;
18.6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do nabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
18.7 - Responsabilizaree pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
18.8 ~ Vedar a utilizaçao, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n”
7.203, de 2.010 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta a.presentada na licitação.
18.9- Prestar os serviços atendendo taxativarnente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referencia, termo
de contrato, E sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da ABNT e as
demais disponibilidades legais aplicáveis a especie;
18.10 « Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demancladas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados c prepostos, obrigandofse, ourrossim, por quaisquer
responsabilidacles decorrentes de açoes judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente contrato;
18.11 « Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagaçoes de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte E quatro) horas.
18.12 - Sera de inteira responsabilidade da CCWTRATADA as despesas referentes a instalação e ou serviços
correlatos de instalação dos materiais citados no Termo de Referencia anexo 1 do edital.
18.13 - Seguir fielmente as especificaçoes constantes clo Termo de icia.
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19. DAE IAIFRAÇÕES E sANÇoEs Aorztousraarrvas
19.1. Adora‹se como critério de justiça e obediencia ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento E
tipificação de eventos sanc.ionaveis em Eclitais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
previo de ampla defesa nos processos de sancionatncnto com o impedimento de licitar E contratar com a
União, listados, Distrito Federal e lvlunicipios, atendendo a recomendação constante no subitern 9.5.1.1 do
Acer-dã.o TCU/Plenãrio n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2802, com respectivos prazos de duração:

.-"-I-Fl--.í_`¬_I'¬. 'I'__*-' _ ,_ |,ç,_. lr ""-.,_
i. |.*|I_I -.I-|.| tl-|-1.. 'Ig I

'Í :Ãr" Ê' .l '_

I
.- E ri

"" " eveiíirosz T _ sšttçozs oiii senão `À"PL1cADA`fI`.`
l« Forjar a classificação corno tnicroeinprt-sa ou empresa de .
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitaçoes incentivadas ou não.

1. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano. Acordão TCU/PL ni' 3874/2811.

“I

li- Descurnprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante
a sessão de 1i.cit:ação para qualquer manifestação na sessão
ptiblica, gerando tumulto c atrasos no certa me.

I._'I-I _ _ _ ¡ I-I-__

2. Impedimento de licitar pelo periodo dc, no minimo, 4
(quatro) meses.

_ I___-I

I|I'.I'I-I __ I-l.|'lI'II'I'I-I-I _ _
_

ill» Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitaçã.o.

IV» l'*~1ão apresentar ou deixar de apresentar decumentaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.
V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o I
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

3. impedimento de licitar pelo periodo dc, no minimo, 8
(seis) meses.

4-. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, Õ
(seis) meses.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.

I;-I __ I-_ _

I
lu

Vl» Apresentar documentação falsa durante a licitaçao ou
contratação.

(cinco) anos.
7. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou Federa
para apuraçoes de sançoes de ordem penal.

I' I-I __ _'IIII'I I-FIZI

Vil» Não manter as condiçoes habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços .

8. impedintento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

VIII» 1“~1ã o retirar a nota de
empen lie/não assinatura da Ata.

I___'- I- _ \-|-l___ _ H-

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital E
termo de. referencia.

l

IC Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

Q. impedimento de licitar pelo periodo dc, no minimo, 1
(um) ano.
10. Muita de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

6. impedimento dc licitar pelo periodo de no minimo 5

'T

Il;

1

11. Advertência
12. Multa de., no minimo, 0,5 % (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
litnitacla a 28 (vinte) dias. Apos e vigésimo dia podera ser
considgrítia ineaecução_t¬ota1 ou parçi_=__.=I.1 do objeto¿_
1.'-Ii. Advertiëncim
1:1. Impedimento de licitar pelo periodo tle, no minimo, 1
(um) ano.
15. Mtrlra e, ao minimo. 10% (dez por cento) do valer de
contrato de empenho.
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XI- 8ubstiruir o objeto fora do prazo estabelecido.

X11» Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital E termo
de referencia.

15. Aclvertencia
1?. 1\/lulta clc, no rninirno, 8,5% (rneio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigesinto dia pt'.ICleI'a ser
considerada inexeeução total ou parcial do objeto.

iii. AdvertI':`trIt.ia
151. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, Õ
(seis) meses.
ão. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

I.ll_ -I ___ _

XIII» Deixar de entregar docrrmentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no rninirno. 10% (dez por cento) do valor do
contrate/nota de empenho/valor total Estimado para o
itcrn ou lote.
_ I-II _ _ _ I-_-I

_-I-H -_ | ___|-I _-I __-

XIV» Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prcjrrizo a Adrninistração ou
tlcnronsrrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do Edital, aos licitantes, a Administração C a

22. impetlimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de ernpenl'Io.

sociedade. ,
24. lrnpedinrerrro de licitar por 5 (cinco) anos.

XV» Comcter fraude fiscal durante a licitação oII 25. lviulta de,nomInirno, 1Ú%(rlez por cerrto)do valor do
contratação.

XVI- Não rccornpor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, regulares c inerentes
tros monitoramentos tecrIico»opcracI.onal E adrninisrrativo
do gerenciamento cetrtratual.

ííl-III_'.|II.|flI-I I-I-_-I -._'l _ __

XVII» Deixar de executar qualquer obrigação pacruada ou
prevista ern lei E no edital da presente licitação, ern que não
se cornine outra penalidade.

contrato/nota de empenho.
25. Corntrnicar ao lvlinisterio Ptfliblico Iiederal e ou Estadual.

LI-Iifl I.|.I.¡-'IIII _ _ __-_

27'. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo de,
no minirno, I (urn) ane.

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no minirno,
2 (dois) anos.

II|___-I __ _ _'I_I I _

I-l'I.l_|II.FI ll.l.l.'I _ _ __

XVIII» Não celebrar contrato, eI¬n convocação dentro clo 29. Irnpedirnento tie Licitar corr¬I o municipio de I\/lotada
prazo de validade de proposta. 1'~Iova por, no rrrinirno, i(u1n) ano.

-_ I__-I I-__ __ _-'I I I.I-Iii ___-IH I_'l

XIX- inexeeução total, previsto na Lei 8686,/93 E Lei
10.510/2002.

ão. Impedimento de licitar com E PMMN por, no minimo,
2 (dois) anos.
31. Multa dc, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do con tra to/nota de empenho ou valor da parcela.

_ II-I III Fil-I I.l.ll-I \_l.|.I- I.|.l'I-.IPI I.lI_II1-I I-I-'.

32. 1mpedimer¬Ito de licitar corn a PIS/II»/Ilfli por, no minirno,

)O(» Inexecrrção parcial do objeto previsto na Lei 8o6o/9.1 E 1 (Lite) Fino-
Lei 111.5 20/2002. 33. Multa de, no rninimo, 10% (dez por cento) sobre o valor

correspondente a parte não executada.
_ I__'I I_ _'I"I-I I-I__'1 I-_ I.l.|._II l.l_.I.II'I'FI'I I-__!-I _

1C'(.l» Denegrir otr caluuiar equipes tecnica E da Pregoeira,
bem como pessoas qtie integrarrr os processos da PII/IlVli'*-I,
ern razão de clenL'Incias sob a acusação de direcionamento
de certame, sem a apresentação de provas perI:inentEs ou E
apresentação de provas infundaclas, em processo
acip-Iinistrarivo irlgrarrratio. '__ _ _ _

34. Impedimento clc licitar corn a Administração Pública
Federal, Estadtral, Mtrnicipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

I__I _ _¡_ K *_
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XXII» Carneter fraude fiscal na recall-iinrenta de :quais uer , _ _Cl 55. Decla1'a‹,'aa de rnrdanctdacla
ttilnrtas.
IGÊIII» L`Jemansrrar aaa passuir idaneidade para cantratar
cam a Adrninistracãa em virtude de atas ilícitas praticadas. 36' Declmdçaü de lnldünuldflde

I-LI-lifl PIII I-_I-I Cí I III

XXIV» Frusirar au {`raudar, mediante ajuste, camlainaçaa
au qtralqtier autra ertpediente, a carater catrtpetitiva de administrativa.
pracedimenta licitataria púlalica.

33. lfiublicaçaa eatraatdinarla da decisaa candenataria.
.

I_Ç 'I-'I_\ Z

l_Ç -I-I Z -lí I_l-I-'r\

XXV» Itnpedir, pcrturlsar au fraudar a teallaacaa de
clualquer ata de pracediinenta licitataria púlzilica. administrativa.

X}(\/'If Criar, de ttiada fraudulenra au irregular, pcssaa
juridica para participar de licitaçaa pública au celelarar

41. Multa de até 20% da faturarnenta bruta da ultima
ertercicia anteriar aa cla instauracaa da pracessa
administrativa.

cannata administrativa; 42. Pu.l:-licacaa erttraardinaria da decisaa candenataria.

Z I l I _IiI I-II-I ífi

3?.l\11t1lta de até 20% da faturamenta bruta da última
estercicia antcriar aa da instauraçaa da pracessa

39. Multa de ate EC196 da faturamenta bruta da ultima
eaercicla anteriar aa da instauracaa da pracessa

40. Pulillcacaa eatraardinaria da decisaa candenataria.

I
\=InI_I'||'|"II'I\ |-l.l.II'\.|'I'I-I-\ I 'III-I I í Z 1

Il _ -.Ç -1 I.I_1-I I-_I'I'- I-I-I

Jifl __ I_Ç it IíI_\

XXVII» Manipular au fraudar a equililaria ecanamica- 43. Multa de até 20% da faturatnenta bruta da última
eaercieia antcriar aa da instauracãa da praccssafinanceira das cantratas celelaradas

cam a adniinistraçãa publica adrninisnativa.
44. Pulalicaçaa eatraatdinaria da tlecisãa candenataria.
\.l.|.l.'| I $_Ç í_ 'III 1-I

19.2. Seraa cansideradas injustiiicadas as anasus aaa carrrunicadas tempestivamente e indevidamente
fundamentadas, e a aceitacaa da justificativa ficara a criteria da PMMN que devera er-tarninar a legalidade da
candura da cantratada. Carnpravada inipedimenta au recanhecida farça maiar, devidamente justificada e
aceita pela PMMN, a licitante vencedara ficara isenta das penalidades mencianadas.
19.3. Na hipatese da multa atingir a percentual de 10% (des par centa) salare a valar da canttata, a PMMN,
padera praceder a rescisaa unilateral da campramissa, lripatese em que a ven-:edara também se sujeirara as
sancaes administrativas previstas neste Edital. Na acarrencia de falha maiar padera tambem ser aplicada a
penalidade de Declaracaa de ldaneidacle para licitar au cantratar cain a Adnrirristracãa Publica, prevista na art.
T” da Lei 11° 10.250/2002.
19.4. As multas pan.-¬entura aplicadas seraa descantadas das pagamenras devidas pela PMMN au caliradas
diretamente da pessaa penaliaada, amigável au judicialmente, e paderaa ser aplicadas cunrulativarnente as
demais sancaes previstas neste Edital.
19.5. O licitante/cantratada sera infarrnada que está passível da aplicacaa da sançaa e tera a direita de exercer
a defesa previa na prasa de O5(cinca) dias uteis a cantar da sua natificacaa, padenda acarrer a juntada de
dacumentas, canfarme dispasta na art. 38 da Lei nr 9.784/1999.
19.5. l. Transcarrida a prasa de defesa prévia cam au sem manifestacaa, a pracessa sera encaminlrada para as
analises devidas e para pasteriar decir-aa sabre a aplicacaa da sarrcaa pela autaridade superiar.
19.6. As multas seraa recalhidas em favar da Canttatante, na praaa rnsatima de 10 (des) dias, a cantar da data
da recebimenta da camunicacaa enviada pela autarid.ade campetente, au, quanda far a casa, inscritas na
Divida Ativa e calnradas judicialmente.
19."?. As sancaes aqui previstas saa independentes entre si, padenda ser aplicadas isaladas au, na casa das
multas, cumulativarnente, sern prejuisa de aurras medidas cabíveis.

ao. na aasaisaa aaNTaa.'ru1u.
20.1. A inertecuçaa tata.l au parcial da cantrara enseja a sua rcscisaa, li uver uma das acarrencias prescritas
nas artlgas T? a B1 cla. l-ei 11° 8.566/93, clti' 21/QC/93;
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20.1.1. A Rescisaa de cantrata padera ser:
a) Determinada par ata unilateral e escrita da cantrarante, nas casas enumeradas nas incisas I a XII e XVII da
att. 'FB da lei 8.666/93, natificanda-se a cantratada cam antecedencia minirna de 30 (trinta) dias, abservada a
dispasta na art. 109, "I", letra “e", da mesma lei;
IJ) Amigável, par acarda entre as partes, casa Iraja canveniencia para a cannatante, reduzida a terma na
Pracessa Administrativa, desde que, curnprida a esralselecimcnta na § 1° da art. 79 da Lei 5.666/93;
c) ]udi_ciaI, nas termas da Iegislaçaa vigente.
20.1.2. A Rescisaa administrativa au amigável sera precedida de. autarisaçaa escrita e fundamentada da
autaridade campetente;
2.0.1.3. Os casas de rescisaa cantratual seraa farmalmente mativadas nas auras da pracessa, ficanda
assegurada a cantraditaria e ampla defesa.
20.2. Canstituem mativa para rcscisaa da Cantrata:
a) C3 naacumptimenta de cláusulas cantratuais, especificações e pratas;
IJ) O curnprimenta irregular de cláusulas cantratuais, especificaçaes e pra:-ras;
c) A lentidaa da seu cumprimenta, levanda a Adrninistraçaa a campravar a irnpassibilidade da canclusaa das
services au Far-necimenta nas- prasas estipuladas;
d) O atrasa injustificada da inicia de serviça sem justa causa e previa camunicacaa a Aclminisrracaa;
el A paralisaçaa da sewica au da farnecimenta, sem justa causa e previa camunicacaa a Adtninisrra‹;aa;
f) O clesatendimenta das determinacaes regulares da autaridade designada para acampanlrar e fiscalizar a sua
eaecucaa, assim cama as de seus superiares;
gl O cametimenta reiterada de Faltas na sua eaecucaa, anatadas na farma da paragrafa primeira da artiga 67
da Lei nr 8.666, de 21 de ju.nI-1a de 1993;
li) A decretacaa da falência au instauracaa da insalvencia civil,
il A dissaltiçaa da saciedade au a falecimenta da cantratada;
j) A alteraçaa sacial au a madificaçaa da finalidade au da estrutura da empresa que prejudique a eaecttcaa da
Can trata;
l<) Razaes de interesse pul:›li.ca, de alta relevância e ampla canhecirnenta justificadas e determinadas pela
inaz-tirna autaridade Administrativa a que esta sulsardinada a cantrataate e eaaradas na praces
Administrativa a que se refere a Cantrara;
I) A supressaa, par parte da Adrninisrracaa, das materiais, acarretanda madificacaes da valar inicial da
Cantrata alem da limite permitida na paragrafa primeira da artiga 65 da l-eI n.° 5.666, de 21 de junha de
1993 em casa de naa cancardancia par parte da empcsa;
m) A suspensaa de sua eaecuçaa par ardem escrita da Administracaa, par prara superiar a 120 (canta e vinte)
dias, salva em casa de calamidade publica, grave perturhacaa da ardem interna au guerra, au ainda par
repetidas s = que ratalisem a mesma prasa, independentemente da pagamenta alsrigataria de
indeniaaçaes pelas sucessivas e cantrantalmente imprevistas desmalsilisacaes e rnabilisacaes e autras previstas,
assegurada aa cantratada, nesses casas, a direita de aptar pela suspensiia da cumprimenta das alsrigaçaes

cn 'É'

5 ':I"|"-El É' |*|' .--'cr: I:ÍÍI -r.-1

assumidas ate que seja aarmalisada a situacaa;
nl A acarrencia de casa lartuita au farca maiar, regularmente campravada, impeditiva da eaecucaa da
canrrata;
a) C1 descumprimenta da dispasta na incisa V da art. 27, sem prejuiza das sançaes penais cal:›Iveis;
p) CJ recanlrecimenta das direitas da Admini.srraç.aa, em casa de rescisaa administrativa prevista na art. 77
desta Lei;
q) A sulncantratac-aa tatal au parcial da seu abjeta, a assaciaçaa da cantratada cam autrem, a cessaa au
transferencia, tatal au parcial da pasicaa cancratual, bem cama saa, cisaa au incarparacaa, que implique.
vialaeaa da Lei de Licitacaes au prejudique a regular ez-tecuçaa da tata.
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21. aA Faauaa E DA aaaaurçaa
21-1. As licitantes devem abservar e a cantratada deve abservar e faser abservar, par seus farnecedares c
subcaarratadas, se admitida subcantratacaa, a mais alta padraa de etica durante tada a pracessa de licitacaa,
de cantratacaa e de eaecticaa da abjeta cantratual. Para as prapasitas deste item, definem›se as seguintes
praticas:
a) “pratica carrupta": aferecer, dar, receber au salicitar, direta au indiretamente, qualquer vantagem cam a
abjetiva de influenciar a acaa de servidar pública na praccssa de licitacaa au na eaecucaa de cantrata,
IJ) "pratica fratidulenta": a falsificacaa au amissi-ia das fatas, cam a abjetiva de influenciar a ptacessa de
licitacaa au de eirecucaa de cantrata;
c) "pratica canluiada": esquematisar au estabelecer um ac.arda entre duas au mais licitantes, cam au sem a
canliecimenta de representantes au prepastas da argaa Iicitadar, visanda estabelecer precas em niveis
artificiais c naafcampetitivas;
d) "pratica caercitiva”z causar dana au ameaçar causar dana, direta au indiretamente, as pessaas au sua
prapriedade, visanda influenciar sua participaçaa em um pracessa licitataria au afetar a eaecucaa da cantrata.
el “pratica abstrutiva"z
(1) desn*uir, falsificar, alterar au acultar pravas em irispecaes au frisar declarações falsas sas representantes da
arg-.misma financeira multilateral, cam a abjctiva de impedir rnaterialmente a apuraçaa de alegacaes de pratica
prevista neste subitem;
(2) atas cuja inteni,:aa seja impedir materialmente a eaercícia da direita de a arganisma financeira multilateral
pramavcr inspecaa.
21.2. Na Iiipatese de financiamenta, parcial au integral, par arganisma financeira multilateral, mediante
adiantamenta au reembalsa, este arganisma impara sancaa sabre uma empresa, para a aurarga de cantratas
financiadas pela arganisma se, em qualquer mamenta, canstatar a envalvimenta da empresa, diretamente au
par meia de um agente, em praticas carrupras, fraudulentas, canluiadas, caercitivas au absn'utivas aa participar
da Iicitacaa au da eaccuçaa um cantrata financiada pela arganisma.
21.3. Crârisid.erarida as prapasitas das itens acima, a licitante vencedara cama candicaa para a cantratacaa,
devera cancardar e autariaar que, na lripatese de a cantrata vir a ser financiada, em parte au integralmente,
par arganisma financeira multilateral, mediante adiantamenta au reembalsa, permitira que a arganisma
financeira e/'au pessaas par ele farmalmente indicadas passam inspecianar a Iacal de eaecucaa da cantrata e
tadas as dacumentas e registras relacianadas a Iicitacaa e a eaccucaa da cantrata.
21.4. A c.antratante, garantida a piaávia defesa, aplicara as sançaes administrativas pertinentes, previstas em lei,
se campravar a envalvimenta de representante da empresa cantrarada em praticas carrupras, fraudulentas,
canluiaclas au caercitivas, na decarrer da licitacaa au na ei-:ecucaa da cantrata financiada par arganisma
financeira multilateral, sem prejuiza das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

22. nas a1sPas1Ça1=;s artists
22.1» Independentemente de declara-.;aa expressa, a apresentaçaa da prapasta implica na aceitacaa plena e tatal
das candicaes e eaigencias deste edital, na veracidade e autenticidade das infarmaçaes canstantes nas
dacumentas apresentadas, e ainda, a inexistencia de fara impeditiva a participacaa da pessaa juridica, bem
cama de que devera declara-las quanda acarridas durante a certame.
22.2~ Canfarme a legislacaa em vigar, esta Iicitaçaa, na madalidade Pregaa Eletranica padera ser:
a) anulada, a qualquer tempa, par ilegalidade canstatada au pravaca.da em qualquer fase da pracessa;
b) revagada, par canveniencia da Administracaa, decarrente de mativa superveniente, pertinente e suficiente
para justificar a ata;
22.3» Tada a prac.edimenta Iicitararia de que trata este edital sera re istrada na liararia aficial de Brasilia,
Distrita Federal.
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22.4 - Esta licitacaa padera ser, em casa de feriada, transferida para a primeira dia útil subsequente, na mesma
1-iara e Iacal.
22.5» Este edital e seus elernentas canstitutivas paderaa ser lidas e abtidas na Oamissaa de Pregaa da
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, lacalisada a Av. Manael Castra, n° 226, Centre, na hararia das
08:00 ate as 1 1:30 lraras, au padera ser lida atraves da site: licitai;_a_p_mn@atitQalt.carn.b1;, zw¬iv¬.v.tce_,c_e.gav.br
au Ii_1;t_j,1s=¿¿bllca1,11pras.catri,/ljlanie/Pu],¬¿ljcAccess,
22.6~Qu-aisquer esclarccimentas seraa prestadas pela Pregaeira, durante a eapedicnte narmal, Carnissaa de
Pregaa da Prefeitura lvlunicipal de MORADA NOVA, lacaliaada a Av. 1*/lanael Oastra, nf' 226, Centra, na
fiaratia das 08:00 ate as 11:30 I'Iaras.
22.7«Os casas amissas seraa resalvidas pela Fregaeira e, dependenda da casa, pela autaridade campetente, nas
termas da Iegislacaa pertinente.
22.8 - Qualquer madificaeaa na Edital e:-rige divulga‹,:aa pela mesma insrrumenta de publicacaa em que se deu
a ter-:ta ariginal, real:›rinda›se a prata inicialmente estabelecida, eaceta quanda, inquestianavelmente, a
alteraçaa aaa afetar a farmulaçaa das prapastas.
22.9 - bla julgamenta da liabilitacaa e das prapastas, a Oamissaa padera sanar erras au fallias que aaa alterem
a sul¬›stan.cia das prapastas, das dacumentas e sua validade juridica, mediante despacha fundamentada,
registrada em Ata acessivel a tadas, atril_'›uinda~ll'1es validade e eficacia para fins de liabiliracaa e classificacaa.
22.10 ~ Os licitantes assumem tadas as custas de preparaçaa e apreserrtacaa de suas prapastas e a
Administracaa aaa sera, em nenhum casa, respansavel par esses custas, independentemente da canduçaa au
da resultada da pracessa licirataria.
22.11 › O licitante devera manter prepasta, aceita pela Administracaa, na Iacal da service, se far a c.asa, para
representafla na eaecucaa da cantrata.
22.12 › Na cantagcm das pratas estabelec.idas neste Edital e seus Ane:-ras, ei-tcluiase-a a dia da inicia e incluir›se-
a a da vencimenra. Sa se iniciam e vencem as pratas em dias de eapediente na Administracaa.

23. DO FORO
23.1» Fica eleita a fara da Oamarca de MORADA NOVA, Estada da Ceara, para dirimir tada e qualquer
cantraversia ariunda da presente edital, que naa passa ser rcsalvida pela via administrativa, renunciandazse,
descle ja, a qualquer autra, par mais privilegiada que seja.

lvlarada Nava.-OE, 20 de maia de 2022.

' l _' molha
UOAll1llll\l¿E E ITO NOBRE

Pregaeira Oficial
PREFEl'l"UR.A 1*/I'U1~l1C1PAL DE MORADA NOVA
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